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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE

PODER EXECUTIVO

Mensagem 84/2021
EXMO. Senhor,

MARCELINO NATALÍCIO PEREIRA 
Presidente da Câmara Municipal

Nova Brasilândia D’Oeste/RO

Senhor Presidente,

Pelo presente, encaminho a esta Casa de Leis para apreciação dos Nobres Edis o PROJETO DE LEI com a seguinte súmula: “Altera e inclui dispositivos na Lei Municipal n. 1437/2019”.
Solicito a aprovação do presente projeto em regime de urgência, conforme estipulado pelo art. 108, caput, da Resolução n. 016/1990.
Tenho certeza de que após exame das Comissões competentes, o projeto mencionado será levado ao Plenário para unânime aprovação.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para reiterar protestos de estima e apreço.

Atenciosamente.

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 05 de julho de 2021.
HELIO DA SILVA

Prefeito Municipal

Projeto de Lei n. 1785.2021 
“Altera e inclui dispositivos na Lei Municipal n. 1437/2019”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte:
LEI
Art. 1° - No artigo 1º ,§1º da Lei Municipal n. 1437/2019, passa a vigorar a seguinte redação 
§1º- A Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia D’Oeste, desenvolverá suas atividades através da Controladoria Interna, Corregedoria, Ouvidoria, Procuradoria Geral do Município, Secretarias, Diretorias, Chefias e Assessoramento, subordinadas diretamente ao Chefe do Executivo.
Art. 2º - No art. 2º, da Lei supra citada, passa a vigorar com a seguinte  redação : 
 ARTIGO 2º - A Controladoria Interna ,Corregedoria ,Ouvidoria , Procuradoria Geral do Município, Secretarias, Diretorias, Chefias e Assessoramentos terão a seguinte organização  .   
1- CONTROLADORIA INTERNA

1.1 CONTROLADOR INTERNO

1.2 Agente de Controle Interno

2- CORREGEDORIA

2.1 CORREGEDOR GERAL

2.2 Assessor Nível I
3- OUVIDORIA  

3.1 OUVIDOR GERAL

3.1.2 Assessor do Ouvidor

4- PROCURADORIA JURÍDICA

4.1 PROCURADOR GERAL MUNICIPAL 

4.1.1 Assessor Nível I

4.1.2 Assessor Nível III

4.2 SUB PROCURADOR

4.2.1 Assessor Nível III

5- SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA- SEMAGRI
5.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE AGRICULTURA

5.2 DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA

5.2.1 Chefia de seção de agroindústria, agricultura família, Indústria e Comércio 

5.2.2 Chefia de seção de Regularização Fundiária Rural

5.3 Assessor nível III 

5.4 DIREÇÃO DE SERVIÇOS

5.4.1 Assessor Nível I

5.5 Direção de Oficina 

6- SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- SEMAS

6.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

6.1.2 Assessor nível I

6.2 DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA

6.2.1 Assessor Nível I

6.2.2 Chefia de Prestação de Contas

6.3 DIREÇÃO DE COORDENAÇÃO DO CRAS

6.3.1 Assessor nível I

6.3.2 Assessor nível III

6.4 DIREÇÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS

6.5 DIREÇÃO DE CASA DE ACOLHIMENTO E FAMILIA ACOLHEDORA

7- SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER- SEMCEL

7.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

7.2 DIREÇÃO DE ESPORTE

7.2.1 Assessor Nível III

7.3 DIREÇÃO DE CULTURA E LAZER

8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SEMED

8.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

8.2 DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA

8.2.1 Assessoria III 

8.2.2 Chefia de seção de Recursos Humanos

8.2.3 Assessor I 

8.3 DIREÇÃO DA ESCOLA MACHADO DE ASSIS

8.3.1 Vice Direção da Escola Machado de Assis

8.4 DIREÇÃO DA PRÉ ESCOLA ANA CAROLINA 

8.4.1 Vice- Direção da Pré Escola Ana Carolina

8.5 DIREÇÃO DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL SAGRADA FAMÍLIA

8.5.1Vice Direção da Escola de Ensino Fundamental Sagrada Família

8.6 DIREÇÃO DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL MARECHAL HERMES DA FONSECA

8.6.1 Vice Direção da Escola de Ensino Fundamental Marechal Hermes da Fonseca 

8.7 DIREÇÃO DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

8.7.1 Vice Direção da Escola de Ensino Fundamental Nossa Senhora das Graças

8.8 DIREÇÃO DA ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEQUENO PRÍNCIPE

8.8.1 Vice Direção da Escola de Educação Infantil Pequeno Príncipe

8.9 DIREÇÃO DE PROGRAMAS EDUCACIONAIS E PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.10 DIREÇÃO PEDAGÓGICA

8.10.1 Chefia de seção de escrituração

8.10.2 Chefia de seção Núcleo Tecnologia 

8.11 DIREÇÃO DE FROTAS

8.11.1 Assessor nível I

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO E FAZENDA- SEMAF

9.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

9.1.2 Assessor III

9.3 DIREÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO
9.4 DIREÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

9.5 DIREÇÃO GERAL DA FROTA OFICIAL

9.5.1 Assessor Nível I

9.6 DIREÇÃO DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO

9.7 DIREÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

9.7.1 Assessor Nível III

9.7.2 Chefia de Registro e Pesquisa de Preço
9.8 PREGOEIRO

9.8.1 Assessor Nível III
9.8.2 Pregoeiro II
9.9 DIREÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

9.9.1 Assessor Contábil

9.10 DIREÇÃO DE RECEITA

9.11 DIREÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

9.12 DIREÇÃO DE DÍVIDA ATIVA

10 - SECRETARIA DE GABINETE- SEMUG

10.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE GABINETE

10.1.2 Assessor nível I

10.1.3 Chefia de seção administrativa

10.2 DIREÇÃO DE EMISSÃO DE DOCUMENTOS

10.3 Assessor Nível I

10.4 Assessor Nível I

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE- SEMA

11.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

11.1.2 Assessor nível III
12- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS- SEMOSP

12.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

12.2 DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA

12.3 DIREÇÃO DE FROTAS

12.3.1 Assessor I

12.4 DIREÇÃO DE DEMANDAS RURAIS

12.5 DIREÇÃO DE DEMANDAS URBANAS e TRÂNSITO

12.6 DIREÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
13 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO- SEPLAN

13.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

13.1.1 Assessor Nível I  
13.2 DIREÇÃO DE ENGENHARIA

13.2.1 Assessor nível I

13.2.2 Assessor nível II

13.3 DIREÇÃO DE CONVÊNIOS E REPASSES

13.3.1Assessor Nível I

13.4 DIREÇÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E CADASTRO URBANO

13.4.1 Assessor Nível III
13.4.2 Assessor Nível I
13.5 DIREÇÃO DE ORÇAMENTO

13.5.1 Assessor nível III
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SEMUSA

14.1 SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

14.2 DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA

14.2.2 Chefia de Seção de almoxarifado 

14.2.3 Chefia de Seção da farmácia

14.2.4 Assessor nível I

14.3 DIREÇÃO DE FROTAS

14.3.1 Assessor Nível I

14.4 DIREÇÃO DE REGULAÇÃO E LABORATÓRIO
14.5 DIREÇÃO MUNICIPAL HOSPITALAR

14.5.1 Assessor Nível I

14.6 DIREÇÃO DE COZINHA E ZELADORIA
14.7 DIREÇÃO DE ATENÇÃO BÁSICA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE

14.7.1 DIREÇÃO DAS UBS
14.7.2 Assessor Nível I
14.8 Chefia de seção de vigilância epidemiológica e imunização
14.9 Chefia de seção de vigilância sanitária, zoonoses e animais peçonhentos

14.10 Chefia de seção de endemias

14.11 Diretor de Vigilância em Saúde

14.12 Direção  de Enfermagem  

Art. 3º Revoga-se os itens 2.2, 9.3, 9.7.2, 9.8.1,11.1.2, 12.6, 13.4.1, 13.5.1, 14.4, 14.6,14.7.1, 14.8, do art. 2º. 
Art. 4º Cria-se os itens 5.4.1 ,5.5, 6.1.2, 9.8.2, 10.3, 10.4, 13.1.1, 13.3.1, 13.4.2, 14.5.1, 14.7.2, 14.11,14.12 do art. 2º. 

Art. 5º O item 1.2, do anexo I, inciso V, passa a vigorar com a seguinte redação: 

V- Distribuindo-se em várias ramificações: auditoria de sistemas, auditoria de recursos humanos, auditoria da qualidade, auditoria de demonstrações financeiras, auditoria jurídica, auditoria contábil, auditoria tributária, auditoria operacional nas mais variadas atividades.

Art. 6º Fica alterado os requisitos do item 2.1, do Anexo I, que passa ter a seguinte redação: 

· Maior de 21 (vinte e um) anos de idade;

· Ensino Superior Completo;

· Não possuir antecedentes criminais;

· Conduta ilibada;

· Amplo conhecimento da administração pública;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;

· Ter conhecimento/compreensão nas áreas atribuídas abaixo;

· Ter conhecimento de informática para a elaboração de trabalhos administrativos;

· Ter conhecimento da área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;
             Art.7º Ficam revogados os incisos XVIII, XIX do item 2.1 no anexo I
Art. 8º Fica criado o item 5.4.1 Assessoria Nível I, no anexo I, com as seguintes atribuições:
Requisitos:

· Conhecimento na área da informática;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Saber redigir ofícios, pareces e outros documentos administrativo de acordo com as normas de língua portuguesa e ABNT;

· Ter boa comunicação com a população e funcionários;

Atribuições:

I - Executar ações de assessoramentos referente aos veículos da frota da SEMAGRI;

II- Realizar levantamento das peças necessárias para o conserto dos veículos;

III- Acompanhar a análise e o conserto dos veículos nas respectivas empresas vencedoras do certame; 

IV - Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Secretário e/ou superior; 

V- Realizar a fiscalização das quilometragens dos veículos;

VI- Solicitar a revisão obrigatória, preditiva, preventiva ou corretiva nos veículos de sua frota.

VII- Emitir requisições, devendo o secretário também assinar o respectivo documento;

VIII- Auxiliar o diretor geral de frotas.
Art. 9º Fica criado o item 5.5 A DIREÇÃO DE OFICINA , no anexo I, com as seguintes atribuições:

Requisitos:
· Ensino médio completo;

· Reputação ilibada;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Ter conhecimento de informática para a elaboração de trabalhos administrativos;

· Ter conhecimento da área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

Atribuições:
I – Supervisionar o trabalho dos mecânicos e os serviços realizados;

II – Retirar as peças do almoxarifado para reposição nos veículos e máquinas;

III – Encarregar-se pelas atividades realizadas na borracharia;

IV - Controlar os materiais da Borracharia e produtos do Lavador de veículos;

V – Controlar os gastos de pneus e óleos lubrificantes;

VI - Encarregar-se do controle de oficinas mecânicas externas contratadas;

VII – Registrar entradas e saídas de todos os veículos da oficina;

VIII – Registrar todos os serviços que foram realizados em cada veículo, bem como as peças e materiais utilizados;

 IX - Receber e atender visitantes, munícipes, servidores, fornecedores, atendendo-os com educação, boa vontade e presteza, de acordo com os padrões da ética profissional, aplicando tratamento adequado a todos sem distinção, fornecendo informações claras e precisas, resolvendo as questões com agilidade, contactando e encaminhando aos setores competentes para que sejam solucionadas as dificuldades apresentadas;

X - Zelar pela conservação dos equipamentos;

XI – Solicitar, quando necessário, serviços de manutenção (bombeiro, eletricista, telefone e outros), verificando sempre as condições da estrutura física do local de trabalho, para o bom funcionamento e organização da instituição;

XII – Orientar os seus servidores subordinados para que mantenham um relacionamento amigável e prestativo entre eles e com os munícipes;

XIII - Coordenar, orientar e supervisionar as atividades dos órgãos e servidores subordinados;

XIV - Executar outras atribuições correlatas ao cargo, de igual nível de complexidade e responsabilidade.

XV - Dar conhecimento ao Executivo e ao Diretor de Frotas das atividades desenvolvidas e das dificuldades verificadas na utilização e gestão da frota de veículos; 

XVI- Realizar outras atividades correlatas. 
         Art 10º  Fica criado o Item 6.1.2 Assessor Nível I no anexo I com as seguintes atribuições 
Requisitos:

· Conhecimento na área da informática;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Saber redigir ofícios, pareces e outros documentos administrativo de acordo com as normas de língua portuguesa e ABNT;

· Ter boa comunicação com a população e funcionários;

Atribuições:

I - Executar ações de assessoramentos referente aos veículos da frota da SEMAS;

II- Realizar levantamento das peças necessárias para o conserto dos veículos;

III- Acompanhar a análise e o conserto dos veículos nas respectivas empresas vencedoras do certame; 

IV - Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Secretário e/ou superior; 

V- Realizar a fiscalização das quilometragens dos veículos;

VI- Solicitar a revisão obrigatória, preditiva, preventiva ou corretiva nos veículos de sua frota.

VII- Emitir requisições, devendo o secretario também assinar o respectivo documento;

VIII- Auxiliar o diretor geral de frotas.

            Art.11º Ficam alterados os requisitos do item 6.3 do anexo I que passam ter a seguinte

              Redação:

·  Livre Nomeação;

· Ensino superior completo;

· Reputação ilibada;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Ter conhecimento de informática para a elaboração de trabalhos administrativos;

· Ter conhecimento da área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

Art. 12º Fica criado os incisos VIII, no item 7.1, do anexo I: 

VIII- Elaborar e responder ofícios direcionados a Secretaria; 
Art. 13º Fica criado os incisos XIV, XV e XVI, no item 9.1, do anexo I:
XIV- Zelar par ao bom andamento dos trabalhos no âmbito de sua secretaria;

XV- Resolver as todas as situações referentes a sua secretaria. 
XVI- Monitorar a frequência dos servidores que lhe são subordinados;

Art. 14º Fica criado os incisos XIV, XV e XVI, no item 9.4, do anexo I: 
XIV- Fazer os respectivos lançamentos e elaboração da folha de pagamento; 

XV- Arquivar nas respectivas pastas e arquivos, as solicitações dos servidores, processos administrativos e licença prêmio;

XVI- Manter a sala do Recursos Humanos sempre organizada. 

Art. 15º Fica alterado o inciso II, do item 9.7, do anexo I:

II- Elaborar todos os termos de referências para as aquisições do âmbito da administração municipal;

Art.16º Fica criado o inciso XX e XXI, no item 9.7, do anexo I: 

XX- Emitir parecer técnico, despacho nos processos licitatórios; 

XXI- Elaborar recomendações as secretarias municipais. 

Art.17º Fica criado o inciso VIII, IX, X e XI, no item 9.7.1, do anexo I:

VIII- Auxiliar o Diretor de Compras na elaboração de pareceres, despacho e termos de referência; 

IX- Elaborar e responder ofícios. 
X- Realizar pesquisa de preço correspondente para a abertura de processo de licitações de todas as secretarias municipais;

XI- Cadastrar fornecedores;
Art.18º Fica alterado os requisitos do item 9.8 do anexo I que passa ter a seguinte redação:
· Livre nomeação ;

· Ensino médio completo;

· Possuir curso capacitação específico para pregoeiro; 

· Reputação ilibada;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Ter conhecimento de informática para a elaboração de trabalhos administrativos;

· Ter conhecimento da área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT.

Art. 19º  Fica criado o item 9.8.2   Pregoeiro II  no anexo I com as seguintes atribuições 
   Compete ao PREGOEIRO II:

Requisitos:

· Livre nomeação ;

· Ensino médio completo;

· Possuir curso capacitação específico para pregoeiro; 

· Reputação ilibada;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Ter conhecimento de informática para a elaboração de trabalhos administrativos;

· Ter conhecimento da área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT.

Atribuições:

I- Conduzir a licitação principalmente em sua fase externa, compreendendo a prática de todos os atos tendentes à escolha de   uma proposta que se mostre a mais vantajosa para a administração. 

II- O credenciamento dos interessados; 

III- O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
IV- A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 

V- A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; a adjudicação da proposta de menor preço;

VI- A elaboração de ata do certame; a condução dos trabalhos da equipe de apoio; o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; 

VII- O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a contratação;
VIII- Acompanhar e orientar o desenvolvimento da fase interna;

 IX- A elaboração de editais;

X- A parametrização dos critérios objetivos de julgamento das propostas;

XI- A fixação de exigências para a habilitação;

XII- A convocação do adjudicatário para firmar contrato;

XIII- Receber da Direção de Compras e Licitações e analisar os processos de compra de materiais de consumo, materiais permanentes e serviços, identificando possíveis gargalos que possam atrapalhar o andamento do pregão e, se for o caso, recomendando ajustes/revisões com o intuito de garantir o sucesso do certame;
XIV- Encaminhar o processo licitatório sob a modalidade pregão para a emissão da portaria de designação da equipe de apoio que irá participar do certame, para ciência e posterior remessa para análise da Procuradoria Geral do Município, visando à emissão do parecer quanto aos aspectos jurídicos;
XV- Estudar o Edital, antes da abertura da sessão do pregão, para saber exatamente o que pode ser solicitado ao licitante, sem se deixar conduzir única e exclusivamente pelos pedidos da equipe de apoio, que por falta de conhecimento ou intransigência, podem prejudicar o bom andamento do pregão;
XVI- Responder a possíveis questionamentos quanto ao Edital e seus Anexos, encaminhando à equipe de apoio aqueles que forem de ordem estritamente técnica, visando obter o retorno e/ou esclarecimentos cabíveis para retornar ao licitante impetrante as respostas pertinentes;

XVII- Receber, analisar e responder a possíveis impugnações quanto ao Edital e seus Anexos, contando com o apoio da equipe de apoio quando estas forem motivadas por questões técnicas concernentes ao objeto do certame;
XVIII- Cumprir com rigor e pontualidade os ritos e horários referentes à abertura e condução do certame;

XIX- Analisar as razões e contrarrazões em caso de interposição de recurso por parte de quaisquer licitantes, dando resposta quanto ao respectivo posicionamento;
XX- Adjudicar o objeto/itens aos licitantes de melhor proposta e que atenderam plenamente as exigências e especificações do Edital e seus Anexos;
XXI- Encaminhar ao chefe de seção administrativa da SEMUG o certame para homologação e/ou adjudicação/homologação do pregão;
XXII- Manter-se atualizado no que tange às legislações que regulamentam os trabalhos desta função;

XXIII- Prestar o suporte cabível no que for solicitado pela Direção de Compras e Licitações;

XXIV- Esclarecer eventuais dúvidas dos membros da equipe de apoio no que se refere às etapas e execução do pregão;
XXV- Colaborar nas atividades das comissões de licitações, nos certames presenciais, de acordo com as respectivas nomeações;
XXVI- Preencher a lista de verificação aplicável aos respectivos processos licitatórios.
Art.20º Fica alterado os requisitos do item 9.9, do anexo I, que passa a ter a seguinte redação:

· Ensino médio completo;

· Ter experiência na área de atuação, de no mínimo 02 (dois) anos;

· Reputação ilibada;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;

· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

· Ter conhecimento e saber manusear os programas para a inclusão de informações, a fim de realizar o bom andamento dos trabalhos. 

Art.21º Fica alterado o inciso XXXIII, do item 9.11, do anexo I, passando a conter a seguinte redação: 

XXXIII- Prestar apoio e assessoramento técnico a os demais setores da Administração Municipal.
Art. 22º Fica criado o inciso, no item 9.11 XXXIV, do anexo I: 

XXXIV- Organizar e distribuir funções dos servidores que lhe são subordinados. 

Art.23º Fica criado os incisos IX, X e XI, no item 9.12, do anexo I: 

IX- Encaminhar débitos tributários ao protesto extrajudicial;

X- Encaminhar relatórios de débitos tributários à Procuradoria para o ajuizamento;

XI- Emitir carta de anuência e retirada.
Art.24º Fica criado o item 10.3 Assessor Nível I, do anexo I, com as seguintes atribuições: 

· Reputação ilibada;

· haver concluído o ensino fundamental.

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Ter boa comunicação com os outros servidores e população. 

· Residir na área da comunidade em que atuar;

· Haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de Agente de Desenvolvimento; e

· Possuir formação ou experiência compatível com a função a ser exercida;                

· Ser preferencialmente servidor efetivo do Município.  

Atribuições: 
I- Articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, sob supervisão do órgão gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento.

II- O agente deverá ter a capacidade de planejar, executar e articular as políticas para implementação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas no Município e criar uma articulação e mobilização na cidade em torno da causa do desenvolvimento local.
III- A capacidade de planejar estrategicamente, interagir com as lideranças, ter capacidade de negociação e ponderação deve acompanhar um conhecimento básico e crescente sobre desenvolvimento, suas práticas e princípios, e o desenvolvimento de competências específicas como planejamento estratégico, técnicas para moderação de grupos, negociação e solução de conflitos, elaboração e gestão de projetos, articulação, captação de recursos.

IV- facilitar o dia a dia do empresário, bem como proporcionar o desenvolvimento dos pequenos negócios nos municípios. 

 V- atender aos empreendedores de forma rápida e com menos burocracia, através da adesão de ferramentas (sistema integrador, melhoria e organização dos fluxos de trabalho e integração dos setores e processos).

VI- Atendimento ao MEI no que tange à formalização;

VII- Emissão do CCMEI; DAS; DASN; direitos e deveres;

VIII- Oferta de microcrédito produtivo em parceria com instituições bancárias e/ou agência;

IX- Renegociação de débitos tributários municipais inscritos em dívida ativa e orientação tributária da nota fiscal simplificada do MEI;

X- Realização de consulta, pesquisa ou busca prévia de localização, preferencialmente via sistema integrador da REDESIM;

XI- Atendimento unificado da fiscalização municipal de vigilância sanitária, meio ambiente, tributos, posturas e obras (LC 123/2006 – Art. 6º e 8º);

XII- Atendimento preliminar do empreendedor com informações gerais sobre formalização, alteração e baixa de empresas;

XIII- Emissão de certidões municipais (tais como certidões negativas ou de zoneamento);

XIV- Distribuição de material informativo (cartilhas, folders, manuais e etc.);
XV- Divulgação do mapa de oportunidades do município para o empreendedor (tais como incentivos fiscais, programas de regularização fiscal, treinamentos, financiamentos, etc.).

Art. 25º Fica criado o item 10.4 Assessor Nível I, do anexo I, com as seguintes atribuições: 

· Conhecimento na área da informática;
· Ter concluído o Ensino Médio;
· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Saber redigir ofícios, pareces e outros documentos administrativo de acordo com as normas de língua portuguesa e ABNT;

· Ter boa comunicação em se expressar por meio das mídias sociais;
·  Ter boa comunicação com a população e funcionários;
Atribuições: 

I- Realizar o levantamento dos pontos turísticos de Nova Brasilândia D’Oeste/RO;

II- Fomentar o turismo em Nova Brasilândia D’Oeste;

III- Criar diretrizes que regulamente o turismo; 

IV- Fazer parcerias com outros entes; 
V- Interagir com a população local, fazer parcerias, para que incentivar o turismo
VI- Exercer outras atividades solicitadas pelo superior Hierárquico.
Art.26º Fica revogado o inciso XXVIII, XXIX, do item 12.3, do anexo I.
Art.27º Fica criado o inciso X, no item 12.4, do anexo I:

X- Apontar, juntamente com o secretário, as horas extras e indenizações de campo dos servidores que lhe são subordinados. 

Art.28º Fica criado o inciso XX, no item 12.5, do anexo I:

XX- Apontar, juntamente com o secretário, as horas extras e indenizações de campo dos servidores que lhe são subordinados. 

Art. 29º Fica criado o item 13.1.1 Assessor Nível I, do anexo I, com as seguintes atribuições: 

· Ensino Médio;

· Conhecimento/experiência das atividades elaboradas na Secretaria; 

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Reputação ilibada;

· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

· Ter boa comunicação com os outros servidores e população.

Atribuições:

                                                I-Auxiliar a secretaria quanto a abertura de processo 
                                                administrativo;
II- Realizar as publicações necessárias nos meios oficiais;

III- Elaborar e responder ofício;

IV- Realizar paginação e tramitação de processo;

V- Auxiliar o secretario e demais servidores de seu departamento. 

                                               VI-Estudos e elaboração dos planos econômico- financeiros de  

                                                duração  plurianual; 
                                                VII-  Estudos e projetos de viabilidade financeira;
                                                VIII-Coleta e sistematização dos elementos necessários à análise
                                                 dos custos administrativos;
                                                 XIV- Controle de execução orçamentária, em conjunto 
                                                 com a Secretaria  de Administração e Finanças através de todas as
                                                 suas fases;
                                                  X- Elaboração de normas reguladoras das atividades de 
                                                  planejamento  econômico da Prefeitura;
                                                  XI- Coleta e sistematização de dados estatísticos referentes às 
                                                   atividades desenvolvidas pelos diferentes órgãos da Prefeitura;
                                                   XII- elaboração de estudos estatísticos para a determinação de 
                                                   Índices.  comparativos, relativamente a questões técnicas e 
                                                   econômico- financeira, ligadas à administração e a  eficiência dos 
                                                    serviços   municipais;
                                                    XIV- emitir pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, 
                                                    laudos,  com assessoria em geral e direção   superior, quando 
                                                    solicitado pela  Prefeita Municipal;
                                                    XV- promover estudos, planejamento e normalização  das 
                                                     atividades de  racionalização administrativa e   operacional;
Art. 30º Fica criado o item 13.3.1 Assessor Nível I, do anexo I, com as seguintes atribuições: 

Requisitos:

· Ensino Médio;

· Conhecimento/experiência das atividades elaboradas na Secretaria; 

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Reputação ilibada;

· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

· Ter boa comunicação com os outros servidores e população.

Atribuições:

I – Acompanhar os programas no Sistema Integrado de Convênios do Governo Federal.

II – Acompanhar as Propostas de Convênios e Contratos de Repasse com os diversos órgãos do Governo Federal e Estadual.

III – Conferir as planilhas orçamentárias, quadro de composição de investimentos, memoriais e projetos apresentados para atendimento de convênios.

IV – Orientar e acompanhar as prestações de contas dos contratos de repasses e convênios.

V– Organizar os arquivos de plantas, croquis e projetos de infraestrutura, providenciando a digitalização dos mesmos.

VI – Elaborar banco de dados dos diversos programas de governo e ações.

VII– Executar outras tarefas que forem atribuídas pela chefia imediata ou pelo Prefeito.

VIII - Acompanhar a execução dos recursos oriundos de convênios, obedecendo os prazos.
X- Exercer outras atividades correlatas solicitadas pelo superior hierárquico.

Art. 31º Fica criado o item 13.4.2- Assessor Nível I, do anexo I, com as seguintes atribuições: 

· Ensino Médio;

· Conhecimento/experiência das atividades elaboradas na Secretaria; 

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Reputação ilibada;

· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

· Ter boa comunicação com os outros servidores e população.

Atribuições: 
I – Auxiliar o diretor de cadastro a realizar: transferência de imóvel urbanos; 
II – Elaborar BIC e Certidão narrativa;
III – Realizar o cadastro mobiliário;
IV – Emitir de Títulos de domínio;
V – Montagem de processo de regularização;
VI – Atendimento à população;
VII- Organizar os arquivos dos lotes urbanos;
VIII-Auxiliar no recadastramento dos imóveis; 

IX- Conferir as informações constantes nos documentos físicos e no sistema. 
Art. 32º Fica alterado o inciso I, do item 14.2.2, do anexo I, passando a conter a seguinte redação: 

I - Recepcionar, conferir, armazenar, controlar e proceder a saída dos medicamentos, gêneros alimentícios, material de consumo e expediente, copa, cozinha, higiene e limpeza, dando entrada e saída no sistema.

Art.33º Fica revogado os incisos IV, V, VIII, IX, XII, XIV, XV e XVI, do item 14.2.2, do anexo I. 

Art.34º Fica criado o inciso VII e VIII, no item 14.2.3, do anexo I: 

VII- Efetuar a dispensação dos medicamentos, produtos para saúde e correlatos em atendimentos as solicitações e prescrições recebidas; 

VIII-Fracionar os medicamentos;
Art. 35º ficam alterados  os incisos I,II,III,IV,V,VI,VII, e revogados os incisos VIII,IX,X do item 14.2.4 do anexo I .
                                       I-Atestar, isolada ou com outros órgãos da administração, as notas fiscais dos bens patrimoniáveis  e materiais de consumo entregues pelos fornecedores ; 

                                      II- Gerar relatório estatístico sobre a demanda anual dos materiais de consumo para orientar a elaboração do planejamento para o exercício financeiro seguinte ;

                                      III-Controlar e armazenar os materiais de consumo ,para atendimento às demandas das unidades administrativas ;

                                      IV-colher, quando necessário nas notas fiscais emitidas pelos fornecedores dos materiais de consumo ,atestado do solicitante para fins do seu recebimento definitivo ;

                                       V-Entregar aos fornecedores as notas de empenho dos materiais de consumo adquiridos pela instituição e controlar o prazo de entrega ;

                                        VI- Estudar e propor medidas que visem a modernização administrativa do órgão ;

                                         VI- Realizar a verificação e reposição ativas dos estoques nas áreas hospitalares ;     

             Art.36º Fica alterado o inciso XXVIII do item 14.3,do anexo passando a conter a seguinte redação.

                                      XXVIII-  Realizar as escalas de motoristas;
Art.37º- Fica criado o item 14.5.1- ASSESSOR NÍVEL I, do anexo I, com as seguintes atribuições:

· Ensino Médio;

· Conhecimento/experiência das atividades elaboradas na Secretaria; 

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Reputação ilibada;

· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

· Ter boa comunicação com os outros servidores e população.

Atribuições:
I - Responder a documentos encaminhados pela Justiça (TJ, TCE, MP, entre outros).

II - Anotar e arquivar em pastas de servidores (requerimentos, férias, licenças, afastamentos, concessões, etc), devendo enviar as informações para o DRH da administração;
III - Emitir documentos para fins de aposentadoria (ofícios, declarações, certidões, exceto Certidão de Tempo de Serviço e Contribuição);

IV – Encaminhar ao DRH da administração os apontamentos de horas extras, plantões, adicionais, indenizações, período de férias, licença prêmio e demais benefícios relacionado aos servidores;

V - Emissão de, relatórios, entre outros documentos à cargo do Departamento de Recursos Humanos;

VI- Organizar as pastas dos servidores, devendo incluir as informações no sistema, bem como encaminha-las ao DRH da administração;

VII- Abrir processo (virtual) referente a petitório dos servidores; 

VIII- Monitor a folha de ponto (ponto eletrônico, físico, virtual), dos servidores da SEMUSA, devendo lanças/informar as respectivas faltas injustificadas dos servidores;

IX- Encaminhar informação a previdência social municipal- NOVAPREVI, para agendamento de perícia de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez; 

X- Realizar outras atividades correlatas ao Departamento de Recursos Humanos, bem como, as atividades solicitadas pelos superiores hierárquicos.  

Art. 38º Fica criado o item 14.7.2- ASSESSOR NÍVEL I, do anexo I, com as seguintes atribuições:

· Ensino Médio;

· Conhecimento/experiência das atividades elaboradas na Secretaria; 

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Reputação ilibada;

· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

· Ter boa comunicação com os outros servidores e população.

Atribuições:

I- Auxiliar o Diretor da atençãbo básicas em suas atividades; 

II- Digitar ofícios, solicitações, memorandos; 

III- Atender os servidores relacionados a atenção básica; 

IV- Realizar outras atividades solicitadas pelos superiores hierárquicos. 

Art.39º Fica criado os incisos XI, XII e XIII, no item 14.7, do anexo I: 
XI- Apontar horas extras, ajuda de custo e diária dos servidores da atenção básica; 
XII- Autorizar, juntamente com o secretário, as férias dos servidores vinculados a atenção básica; 
XIII- Elaborar escala de férias e licença prêmio, dos servidores vinculados a atenção básica.
Art.40º Fica criado o inciso XI, no item 14.10, do anexo I: 
XI- Alimentar, monitorar e analisar os sistemas de informação: SINAN (Sistema de Informação de Agravos Notificáveis)
Art. 41º Fica criado o item 14.11- DIRETOR DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, do anexo I, com as seguintes atribuições: 

· Ensino Médio Completo; 
· Reputação ilibada;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

· Ter boa comunicação com os outros servidores e população. 

I - Integrar componentes: a vigilância epidemiológica, vigilância ambiental em saúde, a vigilância sanitária e a vigilância da situação de saúde;

II - Programar e planejar ações, de maneira a organizar os serviços, aumentando o acesso da população a diferentes atividades e ações de saúde.
III- Desenvolver um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.   

IV- Desenvolver ações de monitoramento contínuo por meio de estudos e análises que revelem o comportamento dos principais indicadores de saúde, priorizando questões relevantes e contribuindo para um planejamento de saúde mais abrangente. 

V-Disponibilizar dados e informações de abordagem epidemiológica, possibilitando o planejamento das ações a serem desenvolvidas, valorizando a informação para a ação.

VI- Fornecer orientação técnica permanente para que os gestores possam ter subsídios na execução das ações de controle de acordo com o perfil epidemiológico de seu município, tornando disponíveis, para esse fim, informações atualizadas sobre a ocorrência dos nascimentos, óbitos, doenças e agravos de notificação compulsória.           

VII- Coleta de dados;

VIII- Diagnosticar de casos;  

IX- Processar os dados coletados,  analisar e interpretar os dados processados;

X- Recomendar medidas de controle indicadas;

XI- Retroalimentar os sistemas; 

XII- Monitorar as ações; 

XIII- Avaliar a eficácia e efetividade das medidas adotadas; 

XIV- Elaborar normas técnicas  relacionadas  aos agravos transmissíveis e não transmissíveis; 

XV- Investigar epidemiologicamente os casos e surtos;

XVI- Analisar os resultados obtidos e recomendações e promoção das medidas de controle indicadas e  divulgação de informações pertinentes.

XVII- Alimentar, monitorar e analisar os sistemas de informação: SINAN (Sistema de Informação de Agravos Notificáveis, SINASC (Sistema de Informação de Nascidos Vivos, SIM (Sistema de Informação de Mortalidade, GAL (gerenciamento de amostras laboratoriais), entre outros. 

XVIII- Coletar dados para alimentar os sistemas de informação (SINAN, SINASC, SIM, GAL, entre outros)  

XIX- Realizar sistematicamente a busca ativa semanal de fichas de notificação e investigação dos agravos e doenças de notificação compulsória  (obrigatória), das declarações de nascidos vivos e declarações de óbito nas unidades de saúde públicas e particulares, incluindo farmácias, unidades filantrópicas, cartório e outros.  

XX- Analisar as declarações de nascidos vivos e de óbitos, bem como as doenças de notificação compulsória de pessoas que nasceram, adoeceram ou morreram em outros municípios ou estados, por meio da habilitação do  fluxo de retorno dos programas SINAN, SINASC e SIM. 

XXI- Responsável pelo Programa de imunizações: Rede de frio, solicitação de vacinas e alimentação  do sistema de informação de insumo estratégicos (SIES)  mensal,  monitorar e avaliar diariamente o SIPNI DESKTOP, bem como realizar a movimentação dos imunobiológicos e gerar arquivos M a ser enviado ao Ministério da Saúde mensalmente, realizar busca ativa dos faltosos e cumprimento de meta.

XXII- Organizar e executar as campanhas de vacinação. (gripe, Multivacinação e HPV) e traçar estratégias para o alcance de meta estabelecida em tempo oportuno.

XXIII- Fazer o Controle dos imunobiológicos especiais, notificação e acompanhamento das reações adversas;
XXIV- XV- Alimentar, monitorar e analisar os sistemas de informação: SINASC (Sistema de Informação de Nascidos Vivos, SIM (Sistema de Informação de Mortalidade, GAL (gerenciamento de amostras laboratoriais), entre outros. 
Art. 42º Fica criado o item 14.12- DIREÇÃO DE ENFERMAGEM  , do anexo I, com as seguintes atribuições: 

· Ensino Superior de Enfermagem Completo; 
· Reputação ilibada;

· Não estar sob a análise de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar no ato de sua nomeação;
· Ter conhecimento na área que irá atuar;

· Ter boa escrita;

· Saber manusear o computador, bem como os programas fundamentais para a execução de seu trabalho;

· Saber utilizar as normas da ABNT;

· Ter boa comunicação com os outros servidores e população. 
I – Cumprir e fazer cumprir todos os dispositivos legais da profissão de Enfermagem, avaliando  os serviços de enfermagem que estiver sob sua responsabilidade conforme Art.10 da Resolução do COFEN 509/16; 
II – Manter informações necessárias e atualizadas de todos os profissionais de Enfermagem que atuam na empresa/instituição, com os seguintes dados: nome, sexo, data do nascimento, categoria profissional, número do RG e CPF, número de inscrição no Conselho Regional de Enfermagem, endereço completo, contatos telefônicos e endereço eletrônico, assim como das alterações como: mudança de nome, admissões, demissões, férias e licenças, devendo fornecê-la semestralmente, e sempre quando lhe for solicitado, pelo Conselho Regional de Enfermagem;

III – Realizar o dimensionamento de pessoal de Enfermagem, conforme o disposto na Resolução vigente do Cofen informando, de ofício, ao representante legal da empresa/instituição/ensino e ao Conselho Regional de Enfermagem;

IV – Informar, de ofício, ao representante legal da empresa/instituição/ensino e ao Conselho Regional de Enfermagem situações de infração à legislação da Enfermagem, tais como:

V – Intermediar, junto ao Conselho Regional de Enfermagem, a implantação e funcionamento de Comissão de Ética de Enfermagem;

VI – Colaborar com todas as atividades de fiscalização do Conselho Regional de Enfermagem, bem como atender a todas as solicitações ou convocações que lhes forem demandadas pela Autarquia.

VII – Manter a CRT em local visível ao público, observando o prazo de validade;

VIII – Organizar o Serviço de Enfermagem utilizando-se de instrumentos administrativos como regimento interno, normas e rotinas, protocolos, procedimentos operacionais padrão e outros;

IX – Elaborar, implantar e/ou implementar, e atualizar regimento interno, manuais de normas e rotinas, procedimentos, protocolos, e demais instrumentos administrativos de Enfermagem;

X – Instituir e programar o funcionamento da Comissão de Ética de Enfermagem, quando couber, de acordo com as normas do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem;

XI – Colaborar com as atividades da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), Comissão de Controle de Infecções Hospitalares (CCIH), Serviço de Educação Continuada e demais comissões instituídas na empresa/instituição;

XII – Zelar pelo cumprimento das atividades privativas da Enfermagem;

XIII – Promover a qualidade e desenvolvimento de uma assistência de Enfermagem segura para a sociedade e profissionais de Enfermagem, em seus aspectos técnicos e éticos;

XIV – Responsabilizar-se pela implantação/implementação da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), conforme legislação vigente;

XV – Observar as normas da NR – 32, com a finalidade de minimizar os riscos à saúde da equipe de Enfermagem;

XVI – Assegurar que a prestação da assistência de enfermagem a pacientes graves seja realizada somente pelo Enfermeiro e Técnico de Enfermagem, conforme Lei nº 7.498/86 e o Decreto nº 94.406/87;

XVII – Garantir que o registro das ações de Enfermagem seja realizado conforme normas vigentes;

XVIII – Garantir que o estágio curricular obrigatório e o não obrigatório sejam realizados, somente, sob supervisão do professor orientador da instituição de ensino e enfermeiro da instituição cedente do campo de estágio, respectivamente, e em conformidade a legislação vigente;

XIX – Participar do processo de seleção de pessoal, seja em instituição pública, privada ou filantrópica, observando o disposto na Lei nº 7.498/86 e Decreto nº 94.406/87, e as normas regimentais da instituição;

XX – Comunicar ao Coren quando impedido de cumprir o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, a legislação do Exercício Profissional, atos normativos do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, comprovando documentalmente ou na forma testemunhal, elementos que indiquem as causas e/ou os responsáveis pelo impedimento;

XXI – Promover, estimular ou proporcionar, direta ou indiretamente, o aprimoramento, harmonizando e aperfeiçoando o conhecimento técnico, a comunicação e as relações humanas, bem como a avaliação periódica da equipe de Enfermagem;

XXII – Caracterizar o Serviço de Enfermagem por meio de Diagnóstico Situacional e consequente Plano de Trabalho que deverão ser apresentados à empresa/instituição e encaminhados ao Coren no prazo de 90 (noventa) dias a partir de sua efetivação como Responsável Técnico e posteriormente a cada renovação da CRT;

XXIII – Participar no planejamento, execução e avaliação dos programas de saúde da empresa/instituição/ensino em que ocorrer a participação de profissionais de Enfermagem.

Art.43º Revoga-se as atribuições de cargo referente aos itens , 9.3, 9.7.2, 9.8.1, 11.1.2,12.6, 13.4.1, 13.5.1, 14.4, 14.6, 14.7.1,14.8, constante no anexo I.

Art. 44º O anexo II, da Lei Municipal n. 1437/2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
ANEXO II

TABELA DE VALORES

	CONTROLADORIA INTERNA

	CONTROLADOR INTERNO
	R$ 6.575,72

	Agente de Controle Interno
	R$ 531,42


	CORREGEDORIA

	CORREGEDOR GERAL
	R$ 4.484,63

	Assessor nível I
	R$ 1.927,70


	OUVIDORIA

	OUVIDOR MUNICIPAL
	R$ 3.803,30

	Assessor de Transparência
	R$ 2.969,70


	PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

	Procurador Geral do Município
	R$ 9.390,62

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	Assessor Nível III
	R$ 2.969,70

	SubProcurador
	R$ 5.731,00

	Assessor Nível III
	R$ 2.969,70


	SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA
	R$ 3.803,30

	Chefia de seção de agroindústria, agricultura família, Indústria e Comércio
	R$ 531,42

	Chefia de seção de Regularização Fundiária Rural
	R$ 531,42

	Assessor nível III 
	R$ 2.969,70 

	DIREÇÃO DE SERVIÇOS
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE OFICINA 
	                   R$ 2.969,70

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA
	R$ 3.803,30

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	Chefia de Prestação de Contas
	R$ 531,42

	DIREÇÃO DE COORDENAÇÃO DO CRAS
	R$ 2.969,70

	Assessor nível I
	R$ 1.927,70

	Assessor nível III
	R$ 2.969,70

	DIRETORIA DE PROGRAMAS SOCIAIS
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE CASA DE ACOLHIMENTO E FAMILIA ACOLHEDORA
	R$ 2.969,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	DIREÇÃO DE ESPORTE
	R$ 2.969,70

	Assessor Nível III
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE CULTURA E LAZER
	R$ 2.969,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA
	R$ 3.803,30

	Assessoria III
	R$ 2.969,70

	Chefia de seção de Recursos Humanos
	R$ 531,42

	Assessor I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DE PROGRAMAS EDUCACIONAIS E PRESTAÇÃO DE CONTAS
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO PEDAGÓGICA
	R$ 2.969,70

	Chefia de seção de escrituração
	R$ 531,42

	Chefia de seção Núcleo Tecnologia
	R$ 531,42

	DIREÇÃO DE FROTAS
	R$ 2.969,70

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	Assessor III
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO GERAL DA FROTA OFICIAL
	R$ 3.650,00

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
	R$ 2.969,70

	Assessor Nível III
	R$ 2.969,70

	Chefia de registro de preço
	R$ 531,35

	PREGOEIRO
	R$ 3.941,27

	PREGOEIRO II
	R$ 3.941,27

	Assessor Nível III
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO ADMINISTRATIVA FINANCEIRA
	R$ 4.339,98

	Assessor Contábil
	R$ 5.731,00

	DIREÇÃO DE RECEITA
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE FISCALIZAÇÃO
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE DÍVIDA ATIVA
	R$ 2.969,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	Assessor nível I
	R$ 1.927,70

	Chefia de seção administrativa
	R$ 531,42

	DIREÇÃO DE EMISSÃO DE DOCUMENTOS
	R$ 2.969,70

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS RENOVÁVEIS

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	Assessor nível III
	R$ 2.969,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA
	R$ 3.803,30

	DIREÇÃO GERAL DE FROTAS
	R$ 2.969,70

	Assessor I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DE DEMANDAS RURAIS
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE DEMANDAS URBANAS E TRÂNSITO
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	R$ 2.969,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DE ENGENHARIA
	R$ 2.850,00

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	Assessor nível II
	R$ 2.292,40

	DIREÇÃO DE CONVÊNIOS E REPASSES
	R$ 2.969,70

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E CADASTRO URBANO
	R$ 2.969,70

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	Assessor Nível III
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE ORÇAMENTO
	R$ 2.969,70

	Assessor nível III
	R$ 2.969,70


	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO

	SECRETARIO (A)
	R$ 4.484,63

	DIREÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA
	R$ 3.803,30

	Chefia de Seção de almoxarifado
	R$ 531,42

	Chefia de Seção da farmácia
	R$ 531,42

	Assessor nível I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DE FROTAS
	R$ 2.969,70

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DE REGULAÇÃO E LABORATÓRIO
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO MUNICIPAL HOSPITALAR
	R$ 4.339,98

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DE COZINHA E ZELADORIA
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE ATENÇÃO BÁSICA 
	R$ 2.969,70

	Assessor Nível I
	R$ 1.927,70

	DIREÇÃO DAS UBS
	R$ 2.969,70

	DIREÇÃO DE ENFERMAGEM
	                   R$ 2.969,70

	Chefia de seção de vigilância epidemiológica e imunização
	R$ 531,42

	Chefia de seção de vigilância sanitária, zoonoses e animais peçonhentos
	R$ 531,42

	Chefia de seção de endemias
	R$ 531,42

	DIREÇÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	R$ 2.969,70

	PREFEITO 
	R$ 16.318,25

	VICE PREFEITO
	R$ 9.784,70


Art. 45º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Nova Brasilândia D’Oeste, 05 de julho de 2021.
Hélio da Silva

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei que ora apresentamos à apreciação dos senhores Vereadores e do Colendo Plenário tem por objetivo a alteração de alguns pontos da Lei Municipal n. 1437/2019, conhecida como “Reforma Administrativa”.

O motivo que se deu a presente alteração, foi em alguns equívocos nas atribuições, sendo só analisadas após a aprovação da Lei Municipal n. 1437/2019. Observa-se que a elaboração de uma lei que prevê todos os cargos comissionados e de chefia da administração, bem como requisitos, é de grande complexidade, e infelizmente, deixou-se passar alguns pontos, que estão sendo sanados no presente projeto de Lei.    

Pelo exposto, requer que o presente projeto seja analisado e aprovado, para o melhor andamento dos trabalhos do município.

Sendo o que tínhamos para o momento e certos de termos nosso pleito atendido, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,

Nova Brasilândia D’Oeste, 05 de julho de 2021.

HÉLIO DA SILVA

Prefeito 
EXMO SRº

Marcelino Natalício Pereira 
PRESIDENTE DA CAMARA DE VEREADORES
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